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UGS

Nº 70077257343 (Nº CNJ: 0090946-81.2018.8.21.7000)

2018/Cível


apelação cível. transporte. TRANSPORTE DE PESSOAS. AÇÃO CONDENATÓRIA POR DANOS MORAIS. OVERBOOKING. atraso de 10 (dez) horas. dano moral. juros de mora.

1. Preliminar de ilegitimidade passiva: não há falar em ilegitimidade da ré/apelante, por ter sido a empresa responsável por vender as passagens aéreas aos demandantes. O fato de a ré ter migrado as passagens aéreas dos requerentes para outra empresa não a torna parte ilegítima para figurar no polo passivo da ação indenizatória em que os autores buscam a reparação dos danos decorrentes da prática de “overbooking”.

2. Responsabilidade da transportadora: tese defensiva de ausência de responsabilidade pelo atraso do voo, em função da necessidade de reestruturação da malha aérea, que deve ser rejeitada, porque a alegada impossibilidade de embarque não se qualifica como caso fortuito ou força maior, mas como risco inerente à atividade de transporte aéreo de passageiros. Inaplicabilidade do art. 14, §3º, do CDC.

3. Dano moral: Desbordam da esfera do mero dissabor e configuram dano moral "in re ipsa", inerente ao fato, as circunstâncias do caso presente, que abarcam o cancelamento injustificado do voo devidamente contratado pelos autores. “Quantum” indenizatório fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um dos demandantes que não comporta redução.

4. Juros de mora: em se tratando de responsabilidade civil de matriz contratual, os juros moratórios incidem a contar da citação, com fulcro no art. 240 do CPC.

5. Proteção dos interesses da menor: acolhimento do pleito do presentante do Ministério Público, a fim de determinar o depósito da indenização fixada em favor da infante em conta judicial até que sobrevenha a maioridade, sendo possível o levantamento da quantia mediante autorização judicial.
Preliminar rejeitada. Apelação desprovida.
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	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, em negar provimento à apelação. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), as eminentes Senhoras Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout e Des.ª Cláudia Maria Hardt.

Porto Alegre, 10 de maio de 2018.

DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

De início, a fim de evitar desnecessária tautologia, transcrevo o relatório da sentença recorrida:

LILIA REJANE SILVEIRA ROSA, FRANCISCO RICARDO ROZA, e sua filha menor ALICE SILVEIRA ROZA ajuizaram em face da GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A (VRG LINHAS AÉREAS S/A) a presente AÇÃO INDENIZATÓRIA (emenda da fl. 34), dizendo que contrataram com a ré voo de Porto Alegre para o Rio de Janeiro e com retorno previsto para 30/09/2012, mas houve a prática de overbooking, pelo que, em razão disso tiveram de pernoitar no Rio e sendo que isso redundou, respectivamente, na perda de um dia de trabalho e de escola, tudo autorizando juízo de procedência, fins da condenação da demandada ao pagamento de danos morais. 
Contestando às fls. 43/70, a ré disse que é parte ilegítima por o ato omissivo/comissivo é de responsabilidade de empresa diversa, e que é a Webjet Linhas Aéreas. Quanto ao mais, asseverou que não não há nexo causal, pois o que houve foram problema operacional imprevisível (substituição da aeronave devido à reestruturação da malha aérea), e sendo que prestou toda a assistência necessária aos passageiros. Como não praticou qualquer ato ilícito, não há que falar-se em indenização, nem dos pretensos danos morais, improvados. Requereu a improcedência, e sendo que, se entendido diversamente, a indenização não pode ultrapassar o valor que foi pedido.

Réplica às fls. 91/96.

As partes não quiseram produzir prova oral.

No Parecer das fls. 103/105, o Ministério Publico manifestou-se pela procedência.

Sobreveio julgamento nos seguintes termos:

ISSO POSTO, julgo PROCEDENTE o pedido autoral para condenar à ré a pagar a cada autor danos morais no valor de R$ 5.000,00 corrigido pelo IGP-M desde a data da publicação desta sentença (Súmula 362 do STJ), e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação (art. 405, CC). A ré pagará as custas, bem como honorários advocatícios ao procurador dos autores no valor equivalente 12% daquele da condenação atualizada, atento aos vetores do artigo 85, § 2º do CPC. 

Inconformada, recorre a demandada (fls. 111/146).

Em suas razões, suscita, preliminarmente, a ilegitimidade passiva, alegando que “não tem qualquer relação com os fatos narrados na exordial”. Sustenta que, a partir da inicial, verifica-se a ocorrência de ato comissivo/omissivo perpetrado pela Webjet Linhas Aéreas S.A, a qual personalidade jurídica própria, devendo responder pelos seus voos. Alega que não se está diante de sucessão empresarial ou migração de voos, “sendo certo que a VRG Linhas Aéreas Inteligentes S/A e a Webjet Linhas Aéreas S/A são pessoas jurídicas distintas, em plena atividade, conforme já demonstrado, razão pela qual mister a extinção do feito, sem resolução do mérito, em relação à VRG Linhas Aéreas S/A”. Discorre acerca do julgamento proferido no RE nº 636.331, em que restou definido que as normas e tratados internacionais têm prevalência sobre o CDC no tocante à limitação da responsabilidade das transportadoras. Refere a necessidade de distinguir entre consumidor e usuário do serviço público. Afirma que houve necessidade de substituição da aeronave, em decorrência da reestruturação da malha aérea, motivo pelo qual alguns voos tiveram de ser cancelados e/ou alterados. Menciona não ser possível a caracterização de danos morais, sustentando que o cancelamento ocasionou mero dissabor, por ter sido causado por fatores alheios à vontade da empresa apelante. Salienta ter cumprido todas as determinações da ANAC. No tocante ao “quantum” indenizatório, afirma que “o arbitramento da indenização no patamar total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de danos morais, valor este que ainda será efetivamente corrigido, deveria ter seguido os critérios consolidados, sobretudo, no bom senso, proporcionalidade e razoabilidade”. Assevera que a indenização não pode representar, em hipótese alguma, enriquecimento ilícito. Por fim, relativamente ao juros moratórios, requer a incidência a contar da publicação da sentença. Postula o provimento do recurso. 

Devidamente intimados acerca do recurso interposto (fl. 154), os autores/apelados não apresentaram contrarrazões (fl. 154).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e parcial provimento do recurso de apelação, a fim de “reduzir o quantum indenizatório fixado a título de danos morais, devendo ser observada a recomendação de restrições quanto à disponibilidade dos valores devidos à menor demandante” (fls. 156/160). 

É o relatório.

VOTOS

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

Não assiste razão à transportadora apelante, na medida em que, como bem consignou o Julgador de origem, o conjunto probatório demonstra que os autores/apelados adquiriram as passagens aéreas junto à Gol (fls. 20/24), a qual, sem consultar os requerentes, realizou a migração do voo de volta para a empresa Webjet, por motivos operacionais (fl. 25).

Assim, a requerida é parte legítima para responder pelos danos decorrentes do cancelamento do voo contratado pelos autores, ainda que tal trecho tenha sido migrado para a Webjet. 

No tocante ao mérito, ressalto, de início, não ser aplicável o entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 636.331, uma vez que não se trata de contrato internacional de transporte, pois os autores adquiriram passagens do Rio de Janeiro com destino a Porto Alegre, com saída às 21h04min e chegada às 23h25min, no dia 30.09.2012 (domingo).

Ocorre que, em horário próximo ao marcado para decolagem, tomaram conhecimento de que seus nomes não estavam incluídos na lista de passageiros do voo contratado, conforme formulário de ocorrência (fl. 25) e protocolo de registro de reclamações (fl. 26), nos quais consta que, em virtude de overbooking, os apelados foram realocados em voo com partida no dia seguinte (01.10.2012), às 07h59min. Em decorrência de tais fatos, os demandantes chegaram ao seu destino com cerca de 10 (dez) horas de atraso.

A respeito do dever de indenizar, consigno a impropriedade da tese defensiva de ausência de responsabilidade por caso fortuito ou em razão de força maior. A jurisprudência desta Câmara afigura-se pacífica em qualificar como fortuito meramente interno, isto é, como mero risco inerente à atividade de transporte aéreo de passageiros, situações como a necessidade de reestruturação de malha aérea por conta de mau tempo e a ocorrência de problemas técnicos na aeronave. Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. TRANSPORTE DE PESSOAS. AÇÃO CONDENATÓRIA POR DANOS MORAIS. CANCELAMENTO DE VÔO. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. DANOS MORAIS. 1- Não merece acolhimento a preliminar de ilegitimidade passiva "ad causam", devido à fusão entre as companhias aéreas em questão e, ainda, por força da aplicação da Teoria da Aparência, há igual possibilidade de responsabilização cível das empresas controladora e controlada. Preliminar rejeitada. 2- Não tendo a ré se desincumbido de demonstrar a ocorrência de caso fortuito ou força maior a justificar o cancelamento do vôo dos autores - já que a alegação de necessidade de reestruturação da malha aérea não se qualifica como tal, porque risco inerente ao negócio -, deve responder pelos danos causados. 3- Desborda da esfera do simples inadimplemento contratual ou mero dissabor cotidiano o cancelamento imotivado do vôo dos autores, com a subseqüente submissão dos passageiros a interregno de espera total de 06h (seis horas). Dano moral "in re ipsa" configurado. Montante indenizatório da co-autora Rafaela majorado para o mesmo valor já arbitrado, na sentença, aos seus pais, também demandantes, porque o fato de tratar-se de criança não autoriza juízo de abalo psíquico, cansaço e stress menores que aqueles experimentados por seus pais, no contexto de espera pelo novo vôo. Preliminar de ilegitimidade passiva "ad causam" rejeitada. Apelo da ré desprovido. Recurso adesivo dos autores parcialmente provido. (Apelação Cível Nº 70069155190, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 16/06/2016) (grifos apostos)
Nesse direção, a configuração de dano moral dispensa maiores considerações, ante a singeleza da questão, à luz da jurisprudência consolidada deste Colegiado, o qual tem reiterado que a realização de “overbooking” pelas companhias aéreas, frustrando a justa expectativa de embarque regular do consumidor-passageiro, não lhes impõe mero dissabor cotidiano tampouco caracteriza simples inadimplemento contratual, porque caracteriza dano moral “in re ipsa”. Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO. PASSAGEIRO RETIRADO ARBITRARIAMENTE DA AERONAVE POR SUPOSTA FALTA DE PAGAMENTO.OVERBOOKING. BILHETE ADQUIRIDO E PAGO PELA EMPREGADORA DO AUTOR. VIAGEM DE TRABALHO. ATRASO NO COMPROMISSO. TRANSTORNOS QUE TRANSCENDEM O MERO INCÔMODO OU DISSABOR. DANO MORAL CONFIGURADO. O constrangimento causado ao autor que foi retirado da aeronave por alegada ausência de pagamento do bilhete aéreo, tendo sido embarcado no vôo seguinte, dá ensejo ao direito indenizatório, em razão da prática abusiva de overbooking,. Quantum indenizatório majorado de acordo com os valores usualmente praticados pela Câmara em casos similares. RECURSO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70070781950, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, Julgado em 06/12/2016)
Em casos como o presente, o dano moral é de caráter “in re ipsa”, ou seja, inerente aos fatos em si, daí porque prescindível de prova acerca da sua configuração. Na verdade, afigura-se de todo absurda a qualificação, como mero dissabor cotidiano ou simples inadimplemento contratual, dos fatos em apreço, em que a falha na prestação do serviço impôs à autora a chegada ao seu destino final com cerca de 10h (dez horas) de atraso.
Ademais, apesar das ponderações do lúcido do presentante do Ministério Público, reputo não ser caso de minoração da verba indenizatória fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um dos requerentes, pois tal montante se mostra em conformidade com o princípio da integral reparação do dano, extraído do art. 944, “caput”, do Código Civil, e do art. 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor.
De outra banda, malgrado a requerida tenha prestado assistência aos demandantes ao alocá-los em hotel às suas expensas, em caso bastante similar, no qual houve atraso de 12 (doze) horas, este Colegiado fixou R$ 6.000,00 (seis mil reais) de indenização:

APELAÇÕES CÍVEIS. TRANSPORTE. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. CONEXÃO DOMÉSTICA. OVERBOOKING. ATRASO DE 12 HORAS PARA A CHEGADA AO DESTINO. MÁ PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA E SOLIDÁRIA ENTRE AS COMPANHIAS AÉREAS PARCEIRAS. DEVER DE INDENIZAR. DANO MORAL IN RE IPSA. (...) VALOR DA INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. Relativamente ao quantum indenizatório, deve-se sopesar que o atraso ao destino se deu pelo período de 12 (doze) horasdo horário previsto, tendo a companhia aérea fornecido assistência adequada às suas clientes (acomodação, alimentação e transporte) para minimizar os transtornos causados até a realocação das autoras no voo do dia seguinte. Nesses lindes, sopesadas as particularidades do caso concreto, é caso de majorar-se o valor da indenização para R$ 6.000,00 (seis mil reais) para cada uma das autoras, quantia essa que melhor atende às finalidades da sanção pecuniária (compensatória, punitiva e pedagógica), além de adequar-se aos valores habitualmente praticados por este Colegiado em hipóteses análogas. POR MAIORIA, APELAÇÃO DA RÉ DESPROVIDA E APELAÇÃO DAS AUTORAS PROVIDA EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70061495537, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 30/07/2015)

No tocante aos juros moratórios, em se tratando de responsabilidade civil de matriz contratual, o termo inicial é a data da citação, com fundamento no art. 240 do Código de Processo Civil.
Assim, não comporta reforma a sentença, por estar de acordo com o que reiteradamente vem decidido este Colegiado:

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. VOO INTERNACIONAL. EXTRAVIO DE BAGAGEM. DANOS MATERIAIS. DANOS MORAIS. VALOR DAS INDENIZAÇÕES. 1. DANOS MATERIAIS. EXTRAVIO DEFINITIVO DE BAGAGEM. CONVENÇÃO DE MONTREAL. (...)  2.1. QUANTUM INDENIZATÓRIO. Quantum indenizatório reduzido para R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com os parâmetros usualmente praticados pela Câmara em situações análogas, verba corrigida monetariamente pelo IGP-M a contar da data do acórdão (Súmula n. 362 do STJ) e acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação da ré, por se cuidar de responsabilidade contratual. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70076669423, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 15/03/2018) (grifos apostos)

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. CANCELAMENTO DE VOO. READEQUAÇÃO DA MALHA AÉREA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO CONFIGURADA. ATRASO DE SEIS HORAS PARA CHEGADA AO DESTINO. DEVER DE INDENIZAR ASSENTE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. É de ser mantida a sentença de procedência do pedido de indenização por danos morais, pois as companhias aéreas respondem objetivamente pelos danos causados aos transportados. No caso em apreço, a ré não logrou demonstrar causa excludente de responsabilidade. Atraso de seis horas para novo embarque, em voo distinto ao do namorado. Indenização por dano moral mantida em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pois adequado e proporcional, não comportando redução. Juros de mora devidos desde a citação. Art. 240 do CPC. APELO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70075546291, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 15/03/2018) (grifei)
Acolho, por fim, o pleito do presentante do Ministério Público (fl.159), a fim de determinar que a verba indenizatória fixada em favor da menor permaneça depositada em conta judicial até que sobrevenha a maioridade, de modo a proteger os seus interesses, sendo possibilitado o levantamento mediante autorização judicial.

Ante tais comemorativos, voto por rejeitar a preliminar e, no mérito, por negar provimento à apelação, nos termos supra.

Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Cláudia Maria Hardt - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK - Presidente - Apelação Cível nº 70077257343, Comarca de Gravataí: "REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SILVIO TADEU DE AVILA
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